
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.749.839 - SC (2018/0152818-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : LEODOMIRA BEZERRA TONCHAK 
ADVOGADO : MAURO GILBERTO PIERDONÁ  - SC033158 
INTERES.  : CENTRAIS ELETRICAS DE SANTA CATARINA SA 
ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S) - DF001530A

EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022, II, DO CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 
284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS 
TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 211/STJ. PREQUESTIONAMENTO     
FICTO.     NÃO     CONFIGURAÇÃO.
1. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 1.022, II, do CPC/2015, pois o 
recorrente se limitou a afirmar de forma genérica a ofensa ao referido normativo sem 
demonstrar qual questão de direito não foi abordada no acórdão proferido em sede de 
embargos de declaração e a sua efetiva relevância para fins de novo julgamento pela 
Corte de origem. Incide à hipótese a Súmula 284/STF.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a despeito da 
oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 
211/STJ.
3.  Nos  termos  do  art.  1.025  do  CPC/2015,  não  há  falar  em prequestionamento  
ficto  se  a alegada matéria não foi discutida na origem  e  não  foi  verificada  nesta  
Corte  a existência de erro, omissão ou obscuridade.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : LEODOMIRA BEZERRA TONCHAK 
ADVOGADO : MAURO GILBERTO PIERDONÁ  - SC033158 
INTERES.  : CENTRAIS ELETRICAS DE SANTA CATARINA SA 
ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S) - DF001530A

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo interno 

interposto contra decisão assim ementada (fl. 167):

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, II, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA.   
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR 
VIOLADOS. SÚMULA 211/STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

O agravante aduz que "o Ministério Público também se preocupou, por ter persistido a 

omissão, em apontar nas razões do Apelo Especial, de forma subsidiária, a violação ao art. 1.022, II, 

do CPC, a fim de que, na hipótese não esperada de inadmissão do prequestionamento ficto, fosse 

provido o recurso por violação àquele dispositivo legal, já que, embora provocado pela via dos 

Embargos de Declaração, o órgão julgador manteve-se silente quanto aos arts. 502 e 503 do CPC, 

essenciais ao deslinde da controvérsia.

Neste cenário, e com tais circunstâncias devidamente consideradas, verifica-se estar 

perfeitamente caracterizado o prequestionamento ficto da matéria, afastando, por corolário, a 

incidência do enunciado da Súmula 211 do STJ" (fl. 181).

Sem impugnação.

É o relatório.
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1. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 1.022, II, do CPC/2015, pois o 
recorrente se limitou a afirmar de forma genérica a ofensa ao referido normativo sem 
demonstrar qual questão de direito não foi abordada no acórdão proferido em sede de 
embargos de declaração e a sua efetiva relevância para fins de novo julgamento pela 
Corte de origem. Incide à hipótese a Súmula 284/STF.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a despeito da 
oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 
211/STJ.
3.  Nos  termos  do  art.  1.025  do  CPC/2015,  não  há  falar  em prequestionamento  
ficto  se  a alegada matéria não foi discutida na origem  e  não  foi  verificada  nesta  
Corte  a existência de erro, omissão ou obscuridade.
4. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Observa-se que o 

presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo 

interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque não se conhece da suposta afronta ao artigo 1022, II, do CPC/2015, pois o 

recorrente se limitou a afirmar de forma genérica a ofensa ao referido normativo sem demonstrar 

qual questão de direito não foi abordada no acórdão proferido em sede de embargos de declaração e 

a sua efetiva relevância para fins de novo julgamento pela Corte de origem. Incide à hipótese a 

Súmula 284/STF.

O agravante sustenta não ser hipótese para a aplicação do enunciado da Súmula 211/STJ.

O prequestionamento é requisito previsto no inciso III do artigo 105 da Constituição Federal 

e impõe que somente causas decididas por Corte Estadual, Regional Federal ou do Distrito Federal e 

Territórios sejam autorizadas ao exame por meio de recurso especial. Se a controvérsia, tal como 
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apresentada no apelo nobre, não foi decidida, não há falar em abertura dessa via recursal.

No caso, a Corte de origem não se pronunciou a respeito dos artigos 502 e 503 do 

CPC/2015 indicados no recurso especial, não obstante terem sido opostos e julgados os embargos de 

declaração, o que denota a falta de debate ou prequestionamento sobre a controvérsia suscitada.

Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial com fundamento na 

Súmula 211/STJ:

Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.

De acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal, a admissão de prequestionamento 

ficto em recurso especial, previsto no art. 1.025 do CPC/2015, exige que no mesmo recurso seja 

reconhecida a existência de violação do art. 1.022 do CPC/2015, o que não é o caso dos autos.

Sobre o tema:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO NOS 
LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - HERDEIROS 
SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - PRESCRIÇÃO DO DIREITO - 
NÃO OCORRÊNCIA.
01. Inviável o recurso especial na parte em que a insurgência recursal não estiver 
calcada em violação a dispositivo de lei, ou em dissídio jurisprudencial.
02. Avaliar o alcance da quitação dada pelos recorridos e o que se apurou a título de 
patrimônio líquido da empresa, são matérias insuscetíveis de apreciação na via 
estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
03. Inviável a análise de violação de dispositivos de lei não prequestionados na 
origem, apesar da interposição de embargos de declaração.
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso 
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do 
CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício 
inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de 
grau facultada pelo dispositivo de lei.
05. O pedido de abertura de inventário interrompe o curso do prazo prescricional 
para todas as pendengas entre meeiro, herdeiros e/ou legatários que exijam a 
definição de titularidade sobre parte do patrimônio inventariado.
06. Recurso especial não provido" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe 10/4/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0152818-7 REsp 1.749.839 / SC

Números Origem:  03004685020158240088  0300468502015824008850001  3004685020158240088  
300468502015824008850001

PAUTA: 02/04/2019 JULGADO: 02/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : LEODOMIRA BEZERRA TONCHAK 
ADVOGADO : MAURO GILBERTO PIERDONÁ  - SC033158 
RECORRIDO : CENTRAIS ELETRICAS DE SANTA CATARINA SA 
ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S) - DF001530A

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : LEODOMIRA BEZERRA TONCHAK 
ADVOGADO : MAURO GILBERTO PIERDONÁ  - SC033158 
INTERES.  : CENTRAIS ELETRICAS DE SANTA CATARINA SA 
ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S) - DF001530A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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